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Portaria n.º 90/2014. D.R. n.º 78, de 22 de Abril  

Ministério da Agricultura e do Mar 

Estabelece, para o continente, o regime de apoio à promoção do vinho 

e produtos vínicos nacionais, e o regime de apoio à informação e 

educação sobre o consumo de bebidas alcoólicas do sector vitivinícola, 

e revoga a Portaria n.º 219/2013, de 4 de Julho. 

 

 

Decreto-Lei n.º 61/2014. D.R. n.º 79, de 23 de Abril  

Ministério da Agricultura e do Mar 

Procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 311/99, de 10 de agosto, 

que cria o Fundo de Compensação Salarial dos Profissionais da Pesca. 

 

 

Decreto-Lei n.º 62/2014. D.R. n.º 80, de 24 de Abril 

Ministério da Economia 

Transpõe a Diretiva n.º 2013/10/UE, da Comissão, de 19 de Março de 

2013, que altera a Diretiva n.º75/324/CEE, do Conselho, de 20 de maio 

de 1975, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros 

respeitantes às embalagens aerossóis, a fim de adaptar as suas 

disposições de rotulagem ao Regulamento (CE) n.º 1272/2008 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro de 2008, 

relativo à classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e 

misturas, procedendo à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 61/2010, 

de 9 de Junho. 
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RREEGGIIÕÕEESS  AAUUTTÓÓNNOOMMAASS  
 
 

 
 

 

EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO  
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Portaria n.º 89/2014. D.R. n.º 77, de 21 de Abril 

Ministério da Educação e Ciência 

Autoriza o funcionamento do curso de pós-licenciatura de especialização em Enfermagem Médico-

Cirúrgica na Escola Superior de Enfermagem de São José de Cluny. 

 

Decreto-Lei n.º 60/2014. D.R. n.º 78, de 22 de Abril 

Ministério da Educação e Ciência 

Estabelece um regime excecional para a seleção e o recrutamento do pessoal docente dos 

estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário na dependência 

do Ministério da Educação e Ciência 

 

Portaria n.º 91/2014. D.R. n.º 79, de 23 de Abril  

Ministério da Educação e Ciência 

Determina a realização de provas obrigatórias para o ingresso na licenciatura em Educação Básica 

 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 32/2014. D.R. n.º 80, de 24 de Abril  

Presidência do Conselho de Ministros 

Aprova determinadas condições da oferta pública de venda da REN - Redes Energéticas Nacionais, 

SGPS, S. A., e o caderno de encargos da venda direta institucional. 

 

 

 MADEIRA 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 4/2014/M. D.R. n.º 77, de 21 

de Abril  

Região Autónoma da Madeira - Assembleia Legislativa 

Regulamenta o Programa de Rescisões por Mútuo Acordo. 

 

 AÇORES 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 10/2014/A. D.R. n.º 78, de 

22 de Abril 

Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa 

Recomenda ao Governo Regional a aplicação de tarifas reduzidas no transporte de viaturas e 

passageiros e a manutenção da oferta existente nas ligações marítimas entre as ilhas do Grupo 

Central. 
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AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  DDAA  RREEPPUUBBLLIICCAA  

  

  
 
 

 
 

 

PPOORRTTAALL  DDOO  GGOOVVEERRNNOO  

  

  

  
 
 

 
 

 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 11/2014/A. D.R. n.º 78, de 

22 de Abril 

Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa 

Pronuncia-se a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores sobre a fiscalização marítima 

na Zona Económica Exclusiva da Região Autónoma dos Açores. 

 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 12/2014/A. D.R. n.º 80, de 

24 de Abril 

Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa 

Recomenda ao Governo Regional a fusão das empresas TRANSMAÇOR - Transportes Marítimos 

Açorianos, Lda. e ATLANTICOLINE, S. A. 

 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 13/2014/A. D.R. n.º 80, de 

24 de Abril  

Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa 

Recomenda ao Governo Regional que tome as medidas necessárias no sentido de assegurar o 

funcionamento da Estação Costeira. 

 

 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 33/2014. D.R. n.º 77, de 21 de Abril  

Assembleia da República 

Disponibilização ao público dos documentos estruturantes sobre desenvolvimento sustentável. 

 

 

 

Aviso n.º 50/2014. D.R. n.º 79, de 23 de Abril  

Ministério dos Negócios Estrangeiros 

Torna público que a República Portuguesa depositou o seu instrumento de ratificação à Convenção 

Europeia sobre o Exercício dos Direitos das Crianças, adotada em Estrasburgo, em 25 de Janeiro de 

1996. 

 

 

 
COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 24 DE ABRIL DE 2014 
 

 O Conselho de Ministros aprovou a alteração ao regime de seleção recrutamento e mobilidade do 

pessoal docente para os estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e 

secundário na dependência do Ministério da Educação e Ciência. 
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UUNNIIÃÃOO  EEUURROOPPEEIIAA    

  

  

  
 
 

 
 

 

 O Conselho de Ministros aprovou o regime jurídico das escolas profissionais públicas e privadas, no 

âmbito do ensino não superior, regulando a sua criação, organização e funcionamento, bem como 

a tutela e fiscalização do Estado sobre as mesmas. 

 O Conselho de Ministros aprovou a revisão do regime jurídico das federações desportivas e as 

condições de atribuição do estatuto de utilidade pública desportiva. 

 O Conselho de Ministros aprovou o regime de indisponibilidade, fixando-o em 90 dias, a que ficam 

sujeitas as ações a adquirir por trabalhadores na oferta pública de venda, no âmbito da 2.ª fase do 

processo de reprivatização do capital social da REN, Redes Energéticas Nacionais, S.G.P.S., S.A.. 

 O Conselho de Ministros aprovou uma alteração à orgânica do Instituto Português da Qualidade, 

I.P., transferindo para este organismo atribuições das direções regionais da economia nos domínios 

da qualidade e metrologia. 

 O Conselho de Ministros aprovou o Acordo Suplementar ao Protocolo sobre o Estatuto dos 

Quartéis-Generais Militares Internacionais, criados em consequência do Tratado do Atlântico Norte 

(Protocolo de Paris), entre Portugal e os Comandos Estratégicos da NATO, assinado a 3 de 

Dezembro de 2013, em Bruxelas. 

 O Conselho de Ministros aprovou o Tratado de Comércio de Armas, adotado pela Assembleia Geral 

das Nações Unidas, em Nova Iorque, a 2 de Abril de 2013. 

 O Conselho de Ministros aprovou o Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre a 

República Portuguesa e o Governo da República da Turquia, assinado em Ancara, em 28 de Janeiro 

de 2014. 

 O Conselho de Ministros aprovou o Acordo sobre as Atividades Remuneradas de Membros da 

Família do Pessoal Diplomático e Consular entre República Portuguesa e a República da Sérvia, 

assinado em Lisboa, em 5 de Fevereiro de 2014. 

 O Conselho de Ministros aprovou a nomeação do conselho de administração da Agência para o 

Investimento e Comércio Externo de Portugal, E.P.E, (AICEP), assegurando-se a continuidade de 

funções de dois dos atuais vogais deste órgão. 

 

 

 

 Jornal Oficial da União Europeia  

 

ACTOS LEGISLATIVOS 

 

Regulamento (UE) N.o 374/2014 do parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

Abril 2014, relativo à redução ou à eliminação de direitos aduaneiros sobre as 

mercadorias originárias da Ucrânia. 
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ACTOS NÃO LEGISLATIVOS 

 

Regulamento de Execução (UE) n.o 397/2014 do Conselho, de 16 de Abril de 2014, 

que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 267/2012 que impõe medidas restritivas 

contra o Irão. 

Regulamento (UE) n.o 398/2014 da Comissão, de 22 de Abril de 2014, que altera os 

anexos II e III do Regulamento (CE) n.o 396/2005 do Parlamento Europeu e do Conselho 

no que se refere aos limites máximos de resíduos de bentiavalicarbe, ciazofamida, 

cialofope-butilo, forclorfenurão, pimetrozina e siltiofame no interior e à superfície de 

determinados produtos. 

Regulamento de Execução (UE) n.o 399/2014 da Comissão, de 22 de Abril de 2014, 

relativo à autorização das preparações de Lactobacillus brevis DSM 23231, Lactobacillus 

brevis DSMZ 16680, Lactobacillus plantarum CECT 4528 e Lactobacillus 

fermentum NCIMB 30169 como aditivos em alimentos para animais de todas as 

espécies. 

Regulamento de Execução (UE) n.o 400/2014 da Comissão, de 22 de Abril de 2014, 

relativo a um programa de controlo coordenado plurianual da União para 2015, 2016 e 2017, 

destinado a garantir o respeito dos limites máximos de resíduos de pesticidas no interior e à 

superfície dos alimentos de origem vegetal e animal e a avaliar a exposição dos consumidores 

a estes resíduos. 

Regulamento de Execução (UE) n.o 401/2014 da Comissão, de 22 de Abril de 2014, que 

estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 

certos frutos e produtos hortícolas. 

Regulamento de Execução (EU) n.o 402/2014 da Comissão, de 22 de Abril de 2014, 

relativo à emissão de certificados de importação e à atribuição de direitos de importação 

respeitantes aos pedidos apresentados nos primeiros sete dias de Abril de 2014 no âmbito dos 

contingentes pautais abertos pelo Regulamento (CE) n.o 616/2007 para a carne de aves de 

capoeira. 

Regulamento de Execução (UE) n.o 403/2014 da Comissão, de 22 de Abril de 2014, que 

fixa os coeficientes de atribuição para a emissão de certificados de importação de produtos do 
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setor do açúcar ao abrigo de determinados contingentes pautais, solicitados entre 1 e 7 de 

Abril de 2014, e suspende a apresentação desses pedidos de certificados. 
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